TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA



    No. 005
Processo n° 273/04 - 49ª PRODEMAPH

Pelo presente Termo de Ajustamento de um lado, o Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da Promotoria de Justiça de Meio Ambiente e Patrimônio Histórico da comarca de Manaus, e de outro lado, a SUPERINTENDÊNCIA DE URBANIZAÇÃO, HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO ESTADO DO AMAZONAS - SUHAB. 
CONSIDERANDO que a SUPERINTENDÊNCIA DE URBANIZAÇÃO, HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO ESTADO DO AMAZONAS - SUHAB., é responsável pelo planejamento, desenvolvimento e  execução da Política Estadual de Habitação;
CONSIDERANDO que a atividade desempenhada pela SUPERINTENDÊNCIA DE URBANIZAÇÃO, HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO ESTADO DO AMAZONAS - SUHAB., é de relevante interesse social, posto que está voltado para o cumprimento e realização de um direito básico do cidadão qual seja o direito à moradia; 
CONSIDERANDO que para o cumprimento de suas finalidades a SUPERINTENDÊNCIA DE URBANIZAÇÃO, HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO ESTADO DO AMAZONAS - SUHAB. utiliza-se de grandes áreas públicas para a construção de moradias populares;
CONSIDERANDO que a Compromissária SUPERINTENDÊNCIA DE URBANIZAÇÃO, HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO ESTADO DO AMAZONAS - SUHAB. necessita licenciar ambientalmente todo e qualquer projeto de construção de moradia, dado o alto impacto ambiental que tais obras provocam ao meio ambiente, observando-se ainda a necessidade de se proteger a fauna, flora e recursos hídricos existentes nas áreas impactadas pela obras civis dos conjuntos residenciais; 
CONSIDERANDO que na construção do Conjunto Habitacional “Presidente Lula”, localizado na Alameda Cosme Ferreira, n°. 7600, Coroado III, nesta cidade, de responsabilidade da COMPROMISSÁRIA, apesar de licenciada ambientalmente pelo estado - IPAAM e município de Manaus – SEMMA,  não foi capaz de zelar pela preservação de 63 (sessenta e três) castanheiras (Bertholletia Excelsa)  consideradas árvores imunes ao corte e, por isso, protegidas por lei federal (Lei n. 4771/65) e municipal (Lei n. 605/01 – Código Ambiental de Manaus), existentes na área onde se contruiu o mencionado Conjunto habitacional; gerando danos  ambientais e, portanto, poluição nos termos do art. 3º, III, c, da Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, logo, sujeitando-se, nos termos da responsabilidade objetiva, a recuperar o dano ambiental;
CONSIDERANDO que no dia 19 de outubro de 2004, foi instaurado o presente Procedimento Administrativo através da Ordem de Serviço no. 273/04, para apurar os fatos já mencionados contra a Compromissária;
CONSIDERANDO que diante das provas colhidas na instrução do referido Procedimento Administrativo há elementos suficientes para a propositura das medidas judiciais cabíveis contra a Compromissária por danos ao meio ambiente, com base na teoria da responsabilidade objetiva consagrada na Lei n. 7.347/85;
CONSIDERANDO que a mesma Lei n. 7.347/85 possibilita, no seu art. 5º, § 6º, ao Ministério Público propor à Compromissária o presente Termo de Ajustamento de Conduta – TAC às exigências legais, mediante a imposição de cominações, dotadas da mesma eficácia atribuídas aos títulos executivos extrajudiciais;

CONSIDERANDO que na atuação extrajudicial do Ministério Público na defesa do meio ambiente, o “compromisso de ajustamento é um importante instrumento para a resolução das questões ambientais em razão de sua abrangência, menor custo e maior reflexo social”, conforme preconizado no item 6.2 da Carta de Campos do Jordão (in Revista de Direito Ambiental, n. 27, p. 311 – RT – 2002;
CONSIDERANDO que a Compromissária tem interesse em colaborar com os órgãos governamentais, em especial com aqueles aos quais incumbe o licenciamento ambiental, e, portanto, tem interesse em compor sobre o fato objeto deste procedimento, conforme condições previstas neste instrumento;

As Partes têm entre si o firme propósito de pactuar o presente Termo de Compromisso, conforme segue: 

OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
A Compromissária assume a obrigação de fazer no sentido de replantar 63 (sessenta e três) mudas da espécie arbórea castanheira (Bertholletia Excelsa), bem como zelar pela preservação das mesmas, inclusive substituindo as mudas que eventualmente venham a morrer. As mudas  deverão ser de porte médio, já com alguns anos de vida (pelo menos 5 anos) e deverão ser plantadas conforme proposto no Projeto de Urbanismo de fls. 100. 
As plantas deverão possuir cerca de proteção e placa de identificação e número.

CLÁUSULA SEGUNDA

A Compromissária, como medida compensatória, assume a obrigação de adquirir 5 (cinco) computadores, com a seguinte configuração: Pentium Duo Core, 1gb de RAM, Gravador de DVD, 100 GB de HD, Monitor de LCD de 17”, impressora e Nobrake, que serão, a critério da Promotoria, repassados, como doação, às Escolas públicas do estado ou do município, ou outro órgão público de proteção voltado para a defesa do meio ambiente.
PRAZOS 
CLÁUSULA TERCEIRA

Fixa-se o prazo de 120 (cento e vinte) dias, para o cumprimento das obrigações ora assumidas, a contar da assinatura do presente Termo. 
PENALIDADES 
CLÁUSULA QUARTA
O não cumprimento pela Compromissária da obrigação assumida no presente Termo de Ajustamento dentro do prazo fixado (Cláusula Primeira e Segunda), implicará na imposição de sanção pecuniária diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser depositada em conta corrente a ser indicada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO.

CLÁUSULA QUINTA
A inexecução total ou parcial do presente Termo de Ajustamento de Conduta, em especial aquelas listadas nas Cláusulas Primeira e Segunda, ensejará a execução judicial das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na Cláusula anterior, constituindo-se o presente instrumento como título executivo extrajudicial, na forma do disposto no art. 585, II, do Código de Processo Civil, sem prejuízo das demais ações cabíveis nos âmbitos cível e penal.


CLÁUSULA SEXTA 
O evento da Cláusula Primeira deverá ser comprovado mediante a juntada aos autos de documento fornecido pelo Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM ou pela SEMMA – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, atestando o plantio das mudas, conforme projeto apresentado nesta Promotoria.
O evento da Cláudula Segunda deverá ser comprovado mediante a certidão de entrega nesta Promotoria dos computadores, com as notas fiscais do produto, tudo devidamente certificados nos autos;

CLÁUSULA SÉTIMA 
O presente Termo de Compromisso, uma vez cumprido, deverá ser homologado pelo Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, extinguindo-se o Processo Administrativo n. 069/06 – 49ª PRODEMAPH;.

Este acordo produzirá efeitos legais imediatos, passando a contar todos os prazos citados nas Cláusulas acima, a partir da assinatura do presente, ficando desde já eleito o Foro da Comarca de Manaus, para dirimir quaisquer questões decorrentes deste compromisso. 

E, por estarem ajustadas, assinam as partes o presente Termo, juntamente com duas testemunhas, em 03 vias de igual teor. 
Manaus, 12 de julho de 2007.
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